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Neoliberalismo e gestão 
petista da Educação (1) 
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N as últimas décadas, o apetite de ca¬ 
pitais nacionais e estrangeiros pelo 
setor educacional resultou nos se¬ 
guintes fenômenos: a) sucateamento do en¬ 
sino público em geral; b) enorme expansão 
do ensino privado, particularmente do en¬ 
sino superior; c) privatização “interna” das 
universidades públicas federais e estaduais, 
por intermédio da ação de fundações pri¬ 
vadas; d) introdução de mecanismos dedi¬ 
cados a aumentar a exploração da força de 
trabalho e quebrar sua organização e capa¬ 
cidade de reflexão, controlando-a seja pela 
via da cooptação, seja por meio de proces¬ 
sos coercitivos de avaliação e certificação. 

Recentemente, instituições privadas de ensi¬ 
no nacionais têm sido compradas por congê¬ 
neres do exterior; outras abrem seu capital 
por meio da oferta de ações em bolsas de va¬ 
lores; todas investem no ensino à distância, 
de duvidosa qualidade; e novos campi priva¬ 
dos são abertos em outros estados, que não 
os da matriz. Exemplos: a Universidade Pau¬ 
lista (Unip) possui campi em Brasília, Goi¬ 
ânia e Manaus; a Universidade Gama Filho, 
do Rio de Janeiro, oferece cursos presenciais 
em inúmeros pontos do país; a Universida¬ 
de Luterana do Brasil (Ulbra, de Canoas, no 
Rio Grande do Sul) tem alunos à distância 
em “polos presenciais” situados em Maceió 
e outras cidades do nordeste etc. 

Este texto pretende abordar alguns aspectos 
da atuação do governo federal no setor edu¬ 
cacional, especialmente no tocante ao ensino 
superior. Como as gestões federais petistas 
comportam-se em relação aos interesses cita¬ 
dos? Que concepções ditam suas políticas para 
o ensino superior público? Pretendemos de¬ 
monstrar que certos pressupostos neoliberais 
exercem influência sobre a atuação do Minis¬ 
tério da Educação (MEC), que mantém a linha 
preconizada pelo Banco Mundial no tocante 


à transferência de responsabilidades ao setor 
privado, ao controle da força de trabalho e a 
outros aspectos do setor educacional. 

ProUni e Reuni 

A política do MEC é ambígua: por um lado 
expande as redes de universidades federais 
e de escolas técnicas federais (estas últimas 
agora chamadas de institutos federais de 
educação, ciência e tecnologia); por outro 
lado beneficia o setor privado com o ProUni 
e, agora, o Pronatec, programa similar vol¬ 
tado para o ensino médio profissionalizante. 

Não se trata apenas de entender que a re¬ 
núncia fiscal praticada com o ProUni, me¬ 
diante a troca de bolsas de ensino por “va¬ 
gas”, beneficia as empresas de ensino com 
recursos, bilhões de reais, que poderiam 
ser melhor aplicados na expansão do ensi¬ 
no público superior. Trata-se de reconhecer 
que o ensino público superior é de maior 
qualidade, muito acima da média encontra¬ 
da nas instituições privadas; e que, portanto, 
o ProUni raramente garante aos estudantes 
bolsistas a formação que seria desejável. 

Em troca de renúncia fiscal e isenção fiscal, 
a única contrapartida exigida das empresas 
privadas de ensino são as supostas “vagas” 
reservadas aos estudantes beneficiados com 
o ProUni. As instituições privadas, salvo as 
exceções de praxe, não contam com corpo 
docente qualificado; na maioria delas, pro¬ 
fessores com doutorado são contratados so¬ 
mente por ocasião das visitas dos auditores 
do MEC, e depois demitidos. A repressão à 
organização dos professores e dos estudan¬ 
tes é implacável. O MEC nada tem feito para 
mudar esta realidade; ao contrário, o ProUni 
a fortalece e perpetua. 

No tocante às instituições federais de ensino 


superior (IFES, ou universidades federais), é 
bem verdade que houve avanços inegáveis, 
como a criação de 14 delas e a contratação 
de milhares de professores. Mas o alardeado 
projeto de expansão das próprias IFES, que 
é o programa Reuni, merece questionamen¬ 
to. A liberação de verbas para as universida¬ 
des que aderem ao programa se dá mediante 
a assinatura de contratos de gestão, modali¬ 
dade típica do receituário neoliberal. Impli¬ 
cam a adoção compulsória de metas, como 
altíssima relação alunos/professor e índice 
de conclusão de curso de 90%, totalmente 
irreal. Além disso, não há garantia de recur¬ 
sos para manter as instalações construídas e 
os cursos criados com as verbas do Reuni. 

O fato concreto é que, apesar da incorporação 
de novas unidades à rede de universidades 
federais e da discutível expansão propiciada 
pelo Reuni, o setor privado ainda concentra 
cerca de 90% das matriculas do ensino supe¬ 
rior no país, graças à indispensável subven¬ 
ção financeira proporcionada pelo ProUni. 
Para reverter tal quadro será preciso, além de 
enfrentar os interesses privados, investir ma¬ 
ciçamente no ensino superior público. 

A extinção da Desvinculação das Receitas da 
União (DRU) deverá aumentar em R$ 7 bi¬ 
lhões anuais o aporte de recursos ao MEC, a 
partir de 2011. Contudo, isso será insuficiente 
para superar os desafios da atualidade (basta 
lembrar a necessidade de maiores esforços no 
combate ao analfabetismo) e, em particular, 
para garantir à juventude trabalhadora acesso 
ao ensino superior público e de qualidade. 

Fundações 

A questão do financiamento do ensino su¬ 
perior público remete ao grave problema da 
atuação das fundações privadas “de apoio”, 
que parasitam as universidades públicas fe- 
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em posições de mando (reitores, 
diretores, chefes, professores 
titulares), as fundações 
introduziram a lógica mercantil 
nas universidades. Os professores 
beneficiários tornaram-se, de fato, 
empresários: passaram a vender 
projetos, pesquisas e consultorias 
a governos e a empresas privadas. 


derais e estaduais (bem como as ex-escolas 
técnicas e os institutos públicos de pesqui¬ 
sa). Embora as primeiras fundações desse 
tipo tenham surgido durante a Ditadura Mili¬ 
tar, sua proliferação ocorreu a partir da déca¬ 
da de 1980, nos marcos da onda neoliberal. 
Criadas a pretexto de “apoiar” as instituições 
nas quais tiveram origem, mediante a capta¬ 
ção de recursos externos, mas também, no 
caso das IFES, destinadas a driblar a prática 
do governo de estornar ao Tesouro as verbas 
por ele liberadas tardiamente e por isso não 
utilizadas ao cabo do ano fiscal (repassadas 
às fundações, tais verbas apareciam como 
aplicadas), as fundações tomaram-se a ponta 
de lança da privatização endógena das uni¬ 
versidades públicas federais e estaduais. 

Mantidas por grupos de docentes em posi¬ 
ções de mando (reitores, diretores, chefes, 
professores titulares), as fundações introdu¬ 
ziram a lógica mercantil nas universidades. 
Os professores beneficiários tornaram-se, de 
fato, empresários: passaram a vender proje¬ 
tos, pesquisas e consultorias a governos e a 
empresas privadas. Também montaram uma 
verdadeira indústria de cursos pagos dentro 
das universidades públicas, em ostensiva 
afronta ao princípio da gratuidade, conquis¬ 
tado no artigo 206 da Constituição Fede¬ 
ral. Porém, a atuação dessas entidades vem 
sendo tolerada, incentivada e até legitimada 
pelo MEC nas gestões do PT. 

A real contribuição financeira dessas enti¬ 
dades privadas às universidades públicas 
que elas dizem apoiar é supérflua. Contudo, 
exercem uma tripla função: a) colocam a 
universidade diretamente a serviço do mer¬ 
cado; b) cooptam uma parcela dos docentes, 
que obtêm larga remuneração adicional com 
a venda de serviços, e com isso abdicam de 
reivindicações salariais; c) reduzem a pres¬ 
são das reitorias por mais verbas. 


A lei 8.958/1994, editada por Itamar Fran¬ 
co, abriu caminho às fundações privadas, 
permitindo que celebrassem convênios com 
as IFES. As fundações passaram, então, a 
beneficiar-se do mecanismo da dispensa de 
licitação, obtendo assim do poder público, 
por meio de generosos contratos firmados 
sem licitação, enorme volume de recursos; 
e puderam desfrutar de ampla liberdade de 
ação. Investigação do Tribunal de Contas 
da União, referente ao período 2002-2007, 
identificou um total de R$ 6,8 bilhões em 
recursos empenhados por entes públicos 
federais em favor de fundações “de apoio” 
atuantes em 14 estados, o que dá uma idéia 
da dimensão financeira do problema. 

O MEC chegou a credenciar mais de 100 
fundações privadas; e na Universidade de 
São Paulo (USP), estadual, existem nada 
menos do que 30. Dessa situação resultou 
crescente promiscuidade entre público e pri¬ 
vado, e notório conflito de interesses. Casos 
de polícia vieram à tona nas universidades 
federais de Santa Catarina (UFSC) e de San¬ 
ta Maria (UFSM), depois na Universidade 
de Brasília (UnB), em 2008. Mas a prisão de 
um ex-reitor e a renúncia de reitores envol¬ 
vidos com as fundações, na UnB e na Uni¬ 
versidade Federal de São Paulo (Unifesp), 
não bastaram para alterar a política do go¬ 
verno federal. 

Mais recente medida sobre o assunto, a lei 
12.349/2010, resultante de conversão da MP 
495/2010, amplia o raio de ação das funda¬ 
ções “de apoio”, ao dispensar de licitação as 
contratações realizadas pelo governo federal 
nas seguintes situações: a) quando relacio¬ 
nadas à Lei da Inovação Tecnológica (que 
permite cessão de equipamentos públicos a 
capitais privados); e b) quando ocorrerem 
por iniciativa da Finep, do CNPq e de outras 
agências e fundos governamentais. 


O curioso é que esta MP integra o chamado 
“pacote da autonomia”, que também deso¬ 
brigou as IFES de devolverem ao Tesouro 
as verbas não desembolsadas dentro do ano 
fiscal — atendendo assim à antiga reivin¬ 
dicação dos reitores e eliminando uma das 
principais justificativas para a existência das 
fundações. 

Propostas 

Em virtude das questões acima elencadas, a 
AE deve defender, dentro do PT, as seguin¬ 
tes medidas concernentes à ação do governo, 
sem prejuízo daquelas que já integram nos¬ 
sas propostas (como investimento nacional 
em educação, em todos os níveis, equivalen¬ 
te a 10% do PIB): 

1. Expansão consistente da rede de univer¬ 
sidades federais, garantida a dotação perma¬ 
nente de recursos orçamentários e contra¬ 
tação de professores por concurso público, 
tendo como meta geral oferecer 50% das 
matriculas do ensino superior nos próximos 
10 anos. Fim gradual do ProUni. No Reuni, 
retirada dos contratos de gestão. 

2. Severa fiscalização sobre as empresas 
privadas de ensino superior. Exigência de 
contratação permanente de professores com 
mestrado e doutorado e de liberdade de or¬ 
ganização para professores e estudantes. 

3. Fim de todo e qualquer relacionamento entre 
instituições públicas de ensino e pesquisas e as 
fundações privadas autoproclamadas ‘de apoio’ 
(e similares). Revogação da lei 8.958/1994 e 
dos dispositivos da lei 12.349/2010 que tratam 
do assunto; e das demais medidas legais que le¬ 
gitimam fundações. ★ 


*Pedro Estevam da Rocha Pomar é jornalista e 
militante da AE em SP 
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0 1° Congresso da Articulação de Es¬ 
querda (AE) começa nos congressos 
de base (municipais ou regionais), 
previstos para os meses de abril e maio, onde 
elegeremos os delegados aos congressos esta¬ 
duais, que devem ocorrer nos meses de junho 
e julho. A plenária final do 1° Congresso está 
marcada para os dias 5, 6 e 7 de agosto de 
2011, na cidade de Brasília. 

A pauta do Congresso da AE inclui um 
balanço do período precedente, uma discussão 
sobre estratégia e programa, sobre conjuntura 
e tática, sobre a construção do PT e da própria 
tendência. Inclui, também, a eleição da nova 
direção e da comissão de ética. 

Para estimular o debate, o regimento do 
Congresso estabeleceu uma novidade: não ha¬ 
verá documento base, elaborado pela direção 
nacional. No lugar disto, o regimento do Con¬ 
gresso prevê que os militantes da tendência 
inscrevam propostas de texto-base, a partir do 
dia 30 de março de 2011, até o dia 30 de julho 
de 2011. 

Também segundo o regimento, as pro¬ 
postas de texto-base devem versar sobre cada 
ponto da pauta do I o Congresso. 

A pauta do Congresso inclui os seguintes 
pontos: I. Balanço do período, até a eleição de 
2010; II. Estratégia e programa para o próximo 
período; III. Conjuntura e tática; IV. Constru¬ 
ção do PT e da AE; V. Eleição da nova direção 
nacional e da comissão de ética. 

Para dar uma idéia de conjunto dos pro¬ 
blemas envolvidos, o primeiro ponto de pau¬ 
ta (balanço do período) deveria abordar os 
seguintes temas: 1) a luta pelo socialismo no 
mundo; 2) o quadro latino-americano; 3) a si¬ 
tuação geral no Brasil; 4) a trajetória do PT e 
sua situação atual; 5) a trajetória da AE (1993- 
2011) e nossa situação atual. 

As formulações sobre o segundo ponto de 
pauta (estratégia e programa) deveriam incluir, 
em tópicos distintos mas articulados, nossa po¬ 
sição sobre: 6) o programa para o Brasil; 7) a 
estratégia de construção e conquista do poder; 
8) o detalhamento das diferentes formas de 
luta e o papel dos diferentes instrumentos or- 
ganizativos das classes trabalhadoras; 9) a aná¬ 
lise crítica da estratégia & programa propostos 
pelas demais forças da esquerda brasileira. 

O terceiro ponto de pauta (conjuntura e 
tática), deveria incluir uma análise: 10) das 
tendências da conjuntura, de hoje até 2014, 
bem como a apresentação da nossa pauta de 


desafios táticos; 11) dos desafios do governo 
Dihna e de nossos objetivos em 2014; 12) dos 
desafios dos governos estaduais dirigidos pelo 
PT; 13) dos desafios dos governos municipais 
dirigidos pelo PT e da preparação das eleições 
municipais de 2012; 14) de nossos objetivos 
no Congresso Nacional e nos parlamentos es¬ 
taduais; 15) das lutas sociais no período; 16) de 
nossa política internacional. 

Acerca do quarto ponto da pauta (a cons¬ 
trução do PT e da AE), o nosso Congresso de¬ 
veria abordar: 17) a postura da AE na disputa 
de nimos do PT; 18) as propostas da AE para 
o congresso extraordinário do PT; 19) nossa 
tática para o PED de 2013; 20) nossa atuação 
nos movimentos sociais; 21) nossa atuação na 
Juventude Petista, bem como nos movimen¬ 
tos sociais juvenis; 22) nossa conduta na luta 
cultural, comunicacional, ideológica; 23) a or¬ 
ganização da AE, inclusive de nossos setoriais 
sindical, de juventude e de mulheres. 

A seguir, apresento opiniões e sugestões de 
abordagem sobre alguns dos itens acima lis¬ 
tados. 

1) A luta pelo socialismo no mundo está, desde 
o final dos anos 1980, numa etapa de defensi¬ 
va estratégica. A partir do final dos anos 1990, 
esta defensiva coincide com um período de 
grande instabilidade internacional, decorrente 
da combinação entre duas variáveis principais: 
a crise capitalista internacional e o declínio da 
hegemonia estadounidense. Este período de 
instabilidade é e continuará sendo marcado 
por crises, guerras e grandes revoltas sociais. 
Não é possível saber quanto tempo durará este 
período de instabilidade. Isto, bem como o que 
ocorrerá depois, dependerá da luta política, 
dentro de cada país, e da luta entre Estados e 
blocos regionais. Hoje, esta disputa política in¬ 
ternacional é travada por dois grandes pólos: 
de um lado, os Estados Unidos e seus aliados 
europeus e japoneses; de outro lado, os países 
que integram os BRICS e seus aliados. Trata- 
se de uma disputa nos marcos do capitalismo. 
Nesta disputa, o movimento socialista inter¬ 
nacional deve ter dois objetivos: taticamente, 
derrotar o pólo hegemonizado pelos Estados 
Unidos; estratégicamente, construir um pólo 
socialista. Para estes dois objetivos, possui 
grande importância tanto o processo em curso 
na América Latina, quanto o que está ocorren¬ 
do no Magreb e Oriente Médio. 


2) A América Latina e Caribe é um dos ce¬ 
nários da disputa entre os Estados Unidos e 
os Brics. Portanto, uma disputa que no fun¬ 
damental diz respeito ao seguinte: se a região 
continuará sendo hegemonizado pelos EUA; 
ou constituir-se-á em uma região integra¬ 
da, com política própria. Apesar de ser uma 
disputa nos marcos do capitalismo, há um 
elemento fundamental: na América Latina 
e Caribe, o pólo socialista possui uma força 
expressiva, que se traduz na presença ou he¬ 
gemonia de partidos de esquerda em vários 
países da região; assim como na presença de 
uma oposição de esquerda naqueles países 
onde a direita neoliberal segue controlando 
o governo nacional. A força da esquerda nos 
permite combinar, de maneira mais efetiva do 
que em toda a nossa história, a luta pela so¬ 
berania, integração e desenvolvimento, com 
a luta por outra ordem social. Portanto, os 
desafios fundamentais da esquerda na região 
são os seguintes: a) não perder os governos 
nacionais (e outros espaços) conquistados 
até agora; b) conquistar novos governos na¬ 
cionais (e outros espaços); c) onde estamos 
no governo nacional, impulsionar mudanças 
estruturais de natureza democrático-popular; 
d) acelerar o processo de integração regional, 
fundamental para reduzir a ingerência impe¬ 
rialista; e) estimular a formação de uma cul¬ 
tura socialista de massas latinoamericana e 
caribenha. Viabilizar estes objetivos depende 
em grande medida do que ocorra em alguns 
países estratégicos, entre eles o Brasil. 

3) No Brasil continua a disputa entre duas 
grandes alternativas de desenvolvimento: a 
conservadora e a progressista. A alternativa 
conservadora é aquela onde o capitalismo se 
desenvolve sem reformas estruturais, com 
baixos teores de democracia e mantendo o 
Brasil alinhado aos Estados Unidos. A al¬ 
ternativa progressista é aquela em que o de¬ 
senvolvimento capitalista é combinado com 
reformas, democratização e soberania nacio¬ 
nal. Ao longo de grande parte do século XX, 
a alternativa conservadora foi hegemônica, o 
que explica a coexistência de crescimento rá¬ 
pido, num ambiente de ditaduras e desigual¬ 
dade social crescente. Durante quase todo o 
século XX, a alternativa progressista, além 
de minoritária, foi hegemonizada por forças 
capitalistas, tendo algumas forças socialistas 
como aliadas. No final dos anos 1980, as for- 
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ças socialistas, encabeçadas pelo PT, passa¬ 
ram a dirigir o bloco de forças políticas e so¬ 
ciais defensor da alternativa progressista. Por 
um breve momento, pareceu que passaríamos 
a ter uma disputa entre duas grandes alterna¬ 
tivas: a capitalista-conservadora e a democrá¬ 
tico-popular & socialista. Mas este momento 
durou pouco: num ambiente internacional e 
nacional marcado pela crise do socialismo e 
pela ofensiva neoliberal, o Partido dos Traba¬ 
lhadores e grande parte da esquerda brasileira 
rebaixaram seus objetivos programáticos e 
estratégicos. Assim, os anos 1990 seguiram 
marcados pela disputa entre a alternativa con¬ 
servadora (agora sob hegemonia neoliberal) 
e a progressista (agora encabeçada pelo PT). 
O período neoliberal acentuou as tendências 
mais conservadoras do padrão tradicional do 
desenvolvimento brasileiro, a tal ponto que 
ocorreram cisões no bloco hegemônico, ci¬ 
sões que foram fundamentais para nos levar 
à presidência da República. Uma vez con¬ 
quistada a presidência, nosso grande desafio 
tático consiste em concluir a superação da he¬ 
rança neoliberal, que continua extremamente 
influente. E nosso grande desafio estratégico 
consiste em, mantendo o governo nacional e a 
hegemonia do PT sobre as forças progressis¬ 
tas, fazer da alternativa democrático-popular 
& socialista um dos pólos da disputa. Fazer 
isto dependerá, em boa medida, da postura do 
Partido dos Trabalhadores. 

4) O Partido dos Trabalhadores passou, até 
hoje, por três grandes momentos, que podem 
ser sintetizados assim: 1980-1989, oposição 
à ditadura e à transição conservadora; 1990- 
2002, oposição ao neoliberalismo; desde 2003, 
partido do/a presidente/a da República. Ao lon¬ 
go destes três momentos, o PT transformou-se 
na alternativa eleitoral preferida pela maioria 
da classe trabalhadora brasileira. Além disso, 
continua sendo a opção partidária da maioria 
das lideranças sindicais, urbanas e rurais, tendo 
ademais uma grande influência na juventude e 
nos demais movimentos sociais. Nosso desafio 
é colocar este potencial a serviço de uma polí¬ 
tica que nos permita passar: a) da condição de 
governo à condição de poder; b) da condição 
de melhorar a vida do povo nos marcos do ca¬ 
pitalismo, para a condição de elevar a vida do 
povo nos marcos de uma transição socialista. 
Mas para que esta estratégia seja implementa¬ 
da, as posições democrático-populares & so¬ 
cialistas precisam se tomar novamente hege¬ 
mônicas no interior do Partido. 

5) A Articulação de Esquerda surgiu em 
1993. Nosso objetivo fundamental, desde o 
princípio e até hoje, consiste em defender o 
programa e a estratégia democrático-popular 


& socialista, bem como o caráter de classe, de 
massas, de luta e intemamente democrático do 
Partido. Nos últimos 18 anos, lutamos contra 
os setores social-democratas e social-liberais 
do Partido; contra os defensores da estratégia 
eleitoral e das alianças de centro-esquerda; 
contra os defensores de um partido sem ca¬ 
ráter de classe, afastado das lutas sociais e 
com baixos teores de democracia interna. Ao 
longo destes 18 anos, também combatemos 
aqueles setores que se afastaram do PT, pela 
direita ou pela esquerda. Especialmente em 
dois momentos (1993-1995 e 2005-2007), jo¬ 
gamos um papel decisivo para a sobrevivên¬ 
cia do PT; no primeiro caso em defesa do PT 
enquanto alternativa de esquerda; no segundo 
caso, em defesa da sobrevivência do Partido 
enquanto tal, frente aos ataques da direita. 
Apesar de termos jogado um papel decisivo 
naqueles e noutros momentos, observando de 
conjunto podemos dizer que, em parte devido 
a circunstâncias histórias para além do nosso 
controle, em parte por erros nossos, não fo¬ 
mos capazes de alterar a inflexão moderada 
seguida pelo PT desde o início dos anos 1990. 
Hoje, neste ano de 2011, ao mesmo tempo em 
que reafirmamos nossa opção de prosseguir 
construindo o Partido dos Trabalhadores, sa¬ 
bemos estar diante de dois desafios imedia¬ 
tos: a) o de atualizar nossa linha política, para 
que sejamos capazes de atingir os mesmos 
objetivos originais, agora noutras condições 
históricas; b) o de modificar nosso funcio¬ 
namento interno, para que possamos crescer 
sem que sejamos subjugados pelos hábitos e 
costumes que destruiram ou deformaram to¬ 
talmente outras tendências do PT. 

6 ) Para que a Articulação de Esquerda seja 
capaz de enfrentai - exitosamente estes dois de¬ 
safios, é preciso colocar a política no comando. 
Ou seja: em alguns casos formular, noutros ca¬ 
sos atualizar formulações, em ambos os casos 
ganhar apoios para nossas opiniões, através do 
debate e da ação prática. As resoluções de nos¬ 
sa X Conferência Nacional devem ser o ponto 
de partida para o debate que faremos, no I o 
Congresso, acerca do programa para o Brasil; 
acerca da estratégia de construção e conquista 
do poder; acerca do papel das diferentes for¬ 
mas de luta e dos diferentes instrumentos orga- 
nizativos das classes trabalhadoras. Nos cabe 
formular, ainda, uma análise crítica atualizada 
da estratégia & programa propostos pelas de¬ 
mais forças da esquerda brasileira (desde PDT 
e PSB, passando pelo PCdoB, incluindo Con¬ 
sulta Popular, PSOL e PSTU). 

7) O balanço da campanha eleitoral, aprova¬ 
do após o segundo tumo de 2010; e o projeto 
de resolução sobre conjuntura, publicado na 


Tribuna de Debates número 3, são o ponto de 
partida para nossa análise sobre as tendências 
da conjuntura, de hoje até 2014, bem como 
para uma síntese dos desafios táticos do PT, 
do governo Dilma, dos governos estaduais 
e municipais dirigidos pelo PT, de nossos 
objetivos nas eleições municipais de 2012 e 
presidenciais de 2014, bem como de nossos 
objetivos no Congresso Nacional e nos par¬ 
lamentos estaduais. Também expõem nossa 
visão sobre a conjuntura internacional e sobre 
o papel que conferimos às lutas sociais. 

8 ) Ao mesmo tempo que reafirmamos nossa 
aposta na construção do PT, ampliamos nossa 
advertência sobre as transformações nega¬ 
tivas que o Partido vem experimentando. A 
esse respeito, o fundamental é dito no balanço 
que fazemos da campanha eleitoral de 2010. 
E com base no diagnóstico ali feito, com as 
correções e acréscimos que sejam feitos no I o 
Congresso da AE, que apresentaremos nossas 
propostas para o congresso extraordinário do 
PT (setembro de 2011). Com base no dese¬ 
nho partidário que emergir deste Congresso, 
definiremos nossa tática para a próxima elei¬ 
ção das direções partidárias (marcada, salvo 
decisão em contrário do Congresso extraor¬ 
dinário, para 2013). Em qualquer dos casos, 
trabalharemos duramente para ampliar nossa 
presença institucional e nossa influência nos 
movimentos sociais. E incluiremos como 
uma das dimensões principais de nosso traba¬ 
lho como tendência, a luta cultural, comuni- 
cacional, ideológica. 

9) Os mesmos fenômenos negativos que in¬ 
cidem sobre o PT, incidem sobre a AE. Com 
o seguinte agravante: perder nossas caracte¬ 
rísticas de esquerda reduz nossa capacidade 
de atração, diminui nossa influência, reduz 
nosso potencial de crescimento. Neste sen¬ 
tido, devemos em primeiro lugar redobrar 
nossa capacidade de formulação política. Em 
particular, é preciso atualizar nossa análise de 
classes da sociedade brasileira, dando aten¬ 
ção especial às movimentações ocorridas ao 
longo dos últimos anos no interior da classe 
trabalhadora, a partir da elevação dos padrões 
de consumo de milhões de pessoas. E preciso, 
também, ampliar nossa presença institucional 
e social, nossa atuação na vida partidária. 
Também devemos dotar a tendência de maior 
organicidade, autonomia financeira, forma¬ 
ção política, capacidade dirigente. E definir 
uma política de recrutamento de novos qua¬ 
dros para a tendência, dando ênfase para a 
juventude trabalhadora. ★ 


*Valter Pomar é integrante 
do Diretório Nacional do PT 
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Poder político e poder econômico nunca estão dissociados, e assim a 
reco locação do Brasil passa por um ciclo de desenvolvimento acelerado, 
onde em i 0 anos poderíamos superar o PIB da Inglaterra e França, 
seriamos o quinto país em tamanho de PIB, algo plenamente viável e 
alcançável, se tivermos isto com meta e organizarmos o país para isto. 


N o jogo de poder mundial, como em 
qualquer outro, espaços não são con¬ 
cedidos, são conquistados, estas con¬ 
quistas são realizadas em diversas esferas, e 
no final é o conjunto que vale. 

E como o Brasil poderia realizar seu 
destino de quinto maior país do mundo em 
extensão e população, com a correspondente 
parcela de poder e dos benefícios desta posi¬ 
ção no tabuleiro mundial? 

Discorreremos aqui sobre alguns dos vá¬ 
rios componentes relevantes nesta almejada 
conquista, sempre tomando em conta que a 
meta de ser um país poderoso, relevante no 
cenário mundial, em beneficio dos brasilei¬ 
ros, motivo de orgulho nacional, satisfação e 
qualidade de vida para seu povo, e que pode 
ser um objetivo aglutinador político das von¬ 
tades dos próprios brasileiros. 

O primeiro requisito é a atitude dos bra¬ 
sileiros, de seu governo, da vontade nacional, 
é querer e acreditar no objetivo, pois subde¬ 
senvolvimento é um estado mental. 

Poder é ação, e ação diplomática sem¬ 
pre será um dos pilares deste jogo, e o Brasil 
mostrou como se pode ter uma projeção de 
poder maior que suas possibilidades relativas, 
com a inteligente política externa autônoma 
do governo Lula, implementada pelo Chan¬ 
celer Celso Amorim, onde a consigna “ativa e 
altiva”, marca o rumo de um país que se res¬ 
peita e quer construir seu lugar entre as gran¬ 
des potências mundiais. 

Poder político e poder econômico nunca 
estão dissociados, e assim a recolocação do 
Brasil passa por um ciclo de desenvolvimento 
acelerado, onde em 10 anos poderíamos su¬ 
perar o PIB da Inglaterra e França, seriamos 
o quinto país em tamanho de PIB, algo ple¬ 
namente viável e alcançável, se tivennos isto 
com meta e organizarmos o país para isto. 

Desenvolvimento e projeção de um país 
na história contemporânea está diretamente 
ligado ao poder econômico do país, de sua ca¬ 
pacidade tecnológica, da eficiência e produti¬ 
vidade de sua economia e de suas empresas, 
de suas empresas nacionais, onde o centro de 
decisão, acionistas e desenvolvimento avan¬ 
çado está baseado no Brasil. 

Não atingiremos o desenvolvimento ou 
uma situação de poder, respeito e conside¬ 


ração mundial convivendo com milhões de 
miseráveis, o governo Dilma acerta em de¬ 
cidir erradicar a vergonhosa miséria que su¬ 
cessivos governos trataram de criar, manter, 
esconder e justificar. 

O tamanho do PIB é relevante, mas mais 
ainda é a sua qualidade, produção industrial 
de produtos dinâmicos assim como servi¬ 
ços avançados, ambos de tipo exportáveis e 
de qualidade diferenciada, isto é que faz um 
país enriquecer, como levar a economia nes¬ 
te sentido? Primeiro bloqueando e reduzindo 
substancialmente os ganhos de especulação 
financeira, ganhos cambiais e operações fi¬ 
nanceiras exógenas, sinalizando ao mercado 
a primazia do investimento produtivo. 

Se o modelo é o de mercado, é a concor¬ 
rência que deve imperar, sendo necessário o 
reforço da ação do CADE, e o sério combate 
a cartéis e oligopólios. 

A segurança financeira do país passa 
pelo controle do fluxo de capitais externos, 
país fraco que não controla o fluxo especu¬ 
lativo é país vagabundo, que jamais será res¬ 
peitado, pode ser no máximo bajulado como 
a Islândia antes da quebra. 

O caminho da segurança demonstrou o 
governo Lula quando pela exportação atingiu 
superávit na conta de capitais, levando o país 
a tomar-se credor internacional. 

Iniciar a conversão de reservas interna¬ 
cionais em ouro, para um nível de até 40% 
do total das reservas, focar o manejo das dí¬ 
vidas internas e externas para o alongamento 
de prazos. 

Ciência e Tecnologia 

Construir estratégia de desenvolvimento 
científico e tecnológico para ciência aplicada, 
com geração de produtos, patentes, modelos 
produtivos empresariais e tecnologias para 
gestão e ação públicas. 


Alguns elementos de desenvolvimento 
tecnológico são mais críticos e relevantes que 
outros, e em alguns deles o Brasil já dispõe de 
relevante desenvolvimento ou potencial: 

• Desenvolver sistemas de sensoriamento, 
Comando-Comunicação-Controle a serem 
utilizados pelas três forças armadas e outras 
agências governamentais. 

• Integrar o gerenciamento dos sistemas de 
sensoriamento das três forças como Sindac- 
ta/Sivam/SIAA. 

• Expandir o planejado Sistema de Gerencia¬ 
mento da Amazônia Azul (SisgAAz-Marinha 
do Brasil) para um sistema de escuta e mo¬ 
nitoramento de submarinos no Atlântico Sul 
(com sensores sônicos e supercomputadores) 

• Concluir e tomar operacional o Veículo 
Lançador de Satélites, inclusive com um 
estágio de propulsão a combustível líquido. 

• Lançar e manter satélites geoestacionários 
de sensoriamento e de comunicação. 

Setor Mi li tar 

Força militar é parâmetro de alta rele¬ 
vância no cenário internacional, e tem força 
quem tem indústria militar nacional avan¬ 
çada, o Brasil tem potencial para produzir 
alguns sistemas chaves e de perfil eminen¬ 
temente defensivo, norteado por projetos de 
sistemas de armas que possam ser utilizados 
pelas três forças armadas, com exemplo: 

• Sistema de defesa antiaérea de médio al¬ 
cance (50Km)baseado em radares de lon¬ 
go alcance (já em desenvolvimento) e uma 
família de mísseis (curto e médio alcance 
com diferentes sensores - radar/Infra Ver¬ 
melho/Laser), seja baseado em terra ou 
embarcado em navios, a partir dos misseis 
também se desenvolveria uma família de 
mísseis para combate aéreo. 
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• Sistema de armas baseado em míssil anti- 
navio supersônico, com tecnologia furtiva 
(radar/Infra Vermelho), com capacidade de 
lançamento de terra, mar e ar. 

• Veículo aéreos autônomos “drones” de re¬ 
conhecimento e posteriormente de bombar¬ 
deio, poderão equipar as três forças. 

• Sistemas de mísseis anti-carro avançado, 
tipo direcionado e autônomo, e com varian¬ 
tes antiaéreas, para equipar as três forças. 

• Sistema anti-satélite, desenvolvido com 
míssil baseado no VLS. 

• Lançar a frota de 3 submarinos nucleares 
brasileiros. 

• Instituir o programa de caças FX com ên¬ 
fase na absorção de tecnologia no Brasil, no 
qual o Grippen NG seria o de melhor per¬ 
fil, pois parte do desenvolvimento do avião 
seria realizado no Brasil, os outros aviões 
concorrentes já estão prontos. 

Administrativo 

• Normatizar a exigência de manutenção de 
Centros de Gerenciamento Informatizado no 
Brasil de indústrias estratégicas como comu¬ 
nicação, energia, petróleo e financeira. 

• Exigir que grandes provedores de serviços 
via internet mantenham centro de proces¬ 
samento e armazenamento em território 
nacional. 

Energia e petróleo: 

• Focar o desenvolvimento de energias reno¬ 
váveis e com máxima reserva (Flidrelétrica 


com grandes reservatórios). Com comple¬ 
mento de geração via biomassa e eólica. 
Por fim desenvolver a produção de energia 
nuclear dentro do desenvolvimento da ca¬ 
deia do Urâneo. 

• Definir o regime de partilha como modelo 
único de para todo o território nacional. 

• Desenvolver a indústria de produtos e ser¬ 
viços para a indústria petrolífera, com meta 
mínima de 90% de nacionalização. 

• Desenvolver a indústria petroquímica com 
vistas ao processamento agregação de valor 
ao petróleo do pré-sal, com definido pelo 
governo Lula. 

• Tratar de consolidar as grandes cadeias pro¬ 
dutivas, integrando o setor de commodities 
com indústria de transformação e exporta¬ 
ção de produtos acabados. A abolição da 
Lei Kandir e tributação da exportação de 
commodities poderá facialmente financiar 
o desenvolvimento das grandes cadeias. 

• Estruturar a cadeia do Urânio, consolidan¬ 
do uma plataforma exportadora de Urânio 
enriquecido a 5% para utilização em gera¬ 
ção de energia. Investimento de 10 Bilhões 
de Reais com tecnologia totalmente nacio¬ 
nal já desenvolvida pela Marinha do Brasil. 

Cadeia do aço 

O Brasil tem em Carajás imensas reser¬ 
vas de ferro de alta qualidade, riqueza e de¬ 
senvolvimento se fazem transformando esta 
matéria prima em produtos dinâmicos expor¬ 
táveis, esta é a decisão de país maduro que 


se respeita, e que quer gerar emprego e bem 
estar para 200 milhões de pessoas. 

Cadeia agrícola 

• Focar no desenvolvimento de biotecnolo¬ 
gia, aplicado a produção agropecuária de 
alimentos e insumos industriais avançados. 

• Desenvolvimento agrícola seguro e de alta 
qualidade, com aperfeiçoamento do ma¬ 
nejo, aumento da diversidade biológicas, 
reduzindo uso de agrotóxicos e cultivares 
exógenos(transgênicos). 

• Desenvolver indústria de transformação de 
alimentos de perfil global, agregando valor 
a produção agrícola básica. 

• Desenvolver uma estratégia para o setor 
de serviços, com foco em serviços de alta 
complexidade, ensino, desenvolvimento de 
tecnologia, engenharias, saúde, software e 
indústria cultural. 

Jamais seremos ricos e fortes baseando 
nossa economia em exportação de commo¬ 
dities e especulação financeira, no modelo 
dependente associado, isto todo mundo sabe, 
cabe aos patriotas, aos humanistas, aos que se 
sentem ofendidos por viver em um país rico 
e cheio de potenciais com um enorme contin¬ 
gente de pessoas pobres e miseráveis, vamos 
tomar o destino do país em nossas mãos e 
lutar por grandes ideais de desenvolvimento 
humano sustentável no Brasil. ★ 


*Walter Koscianski é da AE-PR 
www.engajarte-blog.blogspot.com 
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